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9.3 — Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte 
a qualquer dos métodos de seleção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

9.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na atual redação.

9.5 — No caso de o empate persistir, prevalecerá o candidato com 
maior tempo de experiência profissional na área.

10 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado obedecerá ao disposto no artigo n.º 55.º da LVCR conjugado 
com o artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

11 — Composição dos Júris dos procedimentos concursais:
Referência A
Presidente: Dr. Luís Carlos Pereira da Silva, Chefe da Divisão Ad-

ministrativa e de Coordenação. Vogais efetivos: Dr. Helder João Pe-
reira dos Santos, Chefe de Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida 
(que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos) e 
Dra. Sandra Cristina Oliveira e Sousa, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dra. Andreia Costa e Sousa Hoffmann Castela, 
técnica superior e Dra. Mónica Idalina Batista Saavedra Cardoso Car-
reira, Técnica Superior.

Referência B
Presidente: Dr. Luís Carlos Pereira da Silva, Chefe da Divisão Admi-

nistrativa e de Coordenação. Vogais efetivos: Dr. Vítor Manuel Cardoso 
Jesus Rebelo, Técnico Superior, que substituirá o Presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos) e Dra. Mónica Idalina Batista Saavedra 
Cardoso Carreira, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dra. Marina Clara de Cristo Trindade de Sousa, 
técnica superior e Dra. Sandra Cristina Oliveira e Sousa, Técnica Su-
perior.

Referência C
Presidente: Dr. Luís Carlos Pereira da Silva, Chefe da Divisão Ad-

ministrativa e de Coordenação. Vogais efetivos: Dra. Carla Sofia Pinto 
Botelho, técnica superior (que substituirá o Presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos) e Dra. Sandra Cristina Oliveira e Sousa, Técnica 
Superior.

Vogais suplentes: Dr. Nelson do Vale Martins, Técnico Superior 
(que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos) e 
Dra. Mónica Idalina Batista Saavedra Cardoso Carreira, Técnica Su-
perior.

Referência D
Presidente: Dr. Luís Carlos Pereira da Silva, Chefe da Divisão Admi-

nistrativa e de Coordenação. Vogais efetivos: Dr. Helder João Pereira 
Santos, Chefe de Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida (que substi-
tuirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos) e Dra. Mónica 
Idalina Batista Saavedra Cardoso Carreira, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dra. Andreia Costa e Sousa Hoffmann Castela, 
técnica superior e Dra. Sandra Cristina Oliveira e Sousa, Técnica Su-
perior.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
serão facultados aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e publico das instalações da Câmara Municipal de Lamego e 
disponibilizada na sua página eletrónica www.cm -lamego.pt.

14 — Os candidatos excluídos serão notificados no âmbito da au-
diência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e de acordo com o preceituado no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22.01, na sua atual redação.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º da referida portaria.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de La-
mego e disponibilizada na sua página eletrónica www.cm -lamego.pt, 
sendo ainda publicada em aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicação nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22.01, na sua atual redação.

16 — Formalização das candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

em suporte de papel, através do preenchimento do formulário — tipo, de 
utilização obrigatória, disponível no endereço: http://www.cm -lamego.pt, 
entregues pessoalmente no Serviço de Atendimento ao Munícipe, ou re-
metidas por correio registado com aviso de receção, expedido até ao termo 

do prazo fixado para a entrega de candidaturas, para Câmara Municipal 
de Lamego, Rua Padre Alfredo Pinto Teixeira, 5100 -150 Lamego, com 
indicação da referência do Procedimento Concursal a que se candidatam, 
devendo conter, obrigatoriamente, a identificação completa do candidato 
(nome, data de nascimento, nacionalidade, n.º de identificação fiscal, 
morada, código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista).

16.2 — Os requerimentos de candidatura, devidamente datados e 
assinados, deverão sob pena de exclusão, ser acompanhados dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópias do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão e do cartão 

de contribuinte;
c) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vin-

culado, em que conste a RJEP, a carreira/categoria de que seja titular, 
a atividade/funções que executa, em especial a que corresponde às 
funções agora a contratar e o órgão ou serviço onde exerce funções, a 
atual posição remuneratória detida e nível remuneratório corresponde 
e a avaliação de desempenho relativa aos três últimos anos, bem como 
a descrição da atribuição, competência ou atividade que se encontra 
a exercer;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, do 
qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstância que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, só serão 
tidos em consideração pelo júri do procedimento concursal se devidamente 
comprovados, nomeadamente: fotocópia dos documentos comprovativos 
da frequência das ações de formação e da experiência profissional.

16.3 — A não apresentação da declaração referida na alínea c) do 
ponto anterior, ou da falta de indicação da natureza do vínculo e a sua 
determinabilidade, implicam a não consideração da situação jurídico-
-funcional do candidato para efeitos de prioridade na fase do recru-
tamento.

16.4 — Não é permitida a apresentação do requerimento da candida-
tura ou documentos, por via eletrónica.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

18 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Deverão os candidatos declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comuni-
cação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos do 
diploma supra mencionado.

19 — Política de igualdade: nos termos do despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de descriminação.

14 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Francisco Manuel 
Lopes, engenheiro.
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Aviso (extrato) n.º 1284/2014

Cessação de relação jurídica de emprego público
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se pública a cessação da relação jurídica 
de emprego público dos trabalhadores abaixo indicados:

Leonel Correia da Costa, Assistente Operacional, na 3.ª posição re-
muneratória e no nível 3, por falecimento, em 20/11/2013;

Maria do Bom Sucesso Jesus Jordão Alves, Assistente Operacional, 
posicionada entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória e os níveis 6 e 7, 
por aposentação, em 01/12/2013;

Maria Luz Pedro Pereira Alexandre, Assistente Técnica, posicionada 
entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória e os níveis 9 e 10, por aposen-
tação, em 01/12/2013.

15 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Duarte Anastácio de Carvalho.
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